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O Colégio de Presidentes dos 
Conselhos Seccionais da 

OAB recebeu, em Goiânia, a visita do 
presidente do INSS, Renato Vieira, que 
apresentou às lideranças da advocacia 
uma proposta de parceria para ampliar 
o atendimento aos advogados e advo-
gadas que buscam e que trabalham com 
os serviços da previdência e da seguri-
dade social. O encontro foi organizado 
por intermédio do presidente da Co-
missão Especial de Direito Previdenci-
ário, Chico Couto.

Renato Vieira apresentou o pro-
cesso de digitalização e modernização 

no atendimento da entidade e também 
mostrou uma proposta para ampliação 
de uma parceria técnica com o sistema 
OAB. A medida tem por objetivo ofere-
cer atendimento exclusivo para a advo-
cacia pelo INSS, utilizando as estruturas 
das seccionais e de algumas subseções, 
além dos serviços por meio digital.

“O INSS propôs a ampliação de 
uma parceria já existente para permitir 
que os advogados formulem requeri-
mentos de aposentadoria, de pensão e 
de acesso a benefícios sem ter que sair 
dos escritórios, sem ter que sair da OAB, 
sem ter que ir ao INSS para formular es-

ses requerimentos representando seus 
clientes. Nesse sentido, dar uma estru-
tura, uma plataforma de atendimento 
ao cidadão brasileiro é o que todos nós 
buscamos”, disse Renato Vieira.

O presidente da Comissão Espe-
cial de Direito Previdenciário, Chico 
Couto, explicou que a intuito é apro-
veitar a estrutura das seccionais e de 
subseções para permitir a criação de 
postos avançados de atendimento para 
a advocacia. “Nós já temos um acordo 
de cooperação técnica que possibilita o 
advogado utilizar a plataforma digital 
para acessar os serviços do INSS e agora 

a ideia é ampliar isso, no sentido de que 
as seccionais e as subseções recebam um 
posto avançado do INSS para os primei-
ros atendimentos à advocacia. A nossa 
preocupação, em especial, é com a jo-
vem advocacia brasileira, que procura 
a advocacia previdenciária no início da 
carreira”, afirmou.

O Colégio de Presidentes decidiu 
criar uma coordenação exclusiva para 
estudar a proposta do INSS. O grupo vai 
se reunir para analisar formas de viabi-
lizar a implementação da medida, para 
facilitar e ampliar as formas de atendi-
mento para a advocacia previdenciária.

OAB e INSS estudam parceria para 
ampliar atendimentos à advocacia

Já está em vigor a Lei 13.875/2019, 
que diminui a cláusula de barrei-

ra de cinco para três anos de exercício 
profissional nas eleições para conselhei-
ro seccional e subseccional da OAB. A lei 
foi publicada no Diário Oficial da União 
no dia 20 de setembro.

Para o presidente nacional da OAB, 
Felipe Santa Cruz, a medida é uma vi-
tória da jovem advocacia. “Essa foi uma 
pauta que nasceu no Colégio de Presi-
dentes, apresentada pela jovem advoca-
cia. A diminuição da cláusula de barreira 
traduz nosso intuito em promover cada 

dia mais a participação dos advogados 
em início de carreira nas nos quadros 
institucionais da OAB”, apontou.

A alteração foi aprovada pelo Con-
selho Pleno da OAB Nacional em outubro 
do ano passado. Na ocasião, os conselhei-
ros deliberaram por maioria a mudança 

do parágrafo 2º do artigo 63 do Estatuto 
da Advocacia e a Ordem dos Advogados 
do Brasil. Antes, em agosto de 2018, o Co-
légio de Presidentes de Seccionais da OAB 
já havia decidido de forma unânime pela 
recomendação de exclusão da cláusula de 
barreira para a jovem advocacia.

Entra em vigor lei que reduz cláusula de barreira nas eleições da OAB

NACIONAL
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O presidente da Comissão de Di-
reito de Trânsito da Ordem dos 

Advogados do Brasil – Seccional Mato 
Grosso (OAB-MT), Giovane Gualberto, 
participou do I Encontro de Presidentes 
das Comissões de Direito de Trânsito da 
OAB, em Brasília.

Durante o evento, o principal 
ponto do debate foram as alterações no 
Código de Trânsito Brasileiro propos-
tas pelo Projeto de Lei 3.267/2019 em 

tramitação na Câmara dos Deputados. 
O grupo de presidentes deverá enca-
minhar ao Legislativo recomendações 
acerca das mudanças que se referem à 
inexigibilidade de exame toxicológico 
para condutores das categorias C, D e E; 
aumento de 20 para 40 pontos da pon-
tuação limítrofe para início do proces-
so de suspensão do direito de dirigir e 
quanto à substituição de multa por ad-
vertência em relação ao uso da cadeiri-

nha para transporte de crianças.
“Quando a gente fala em educação 

no trânsito, a gente esquece que o trânsi-
to é feito de pessoas e se essas pessoas não 
forem qualificadas ou ainda não estiverem 
preparadas para utilizar o veículo e o trân-
sito de forma sadia, coloca-se em risco não 
apenas a própria vida, mas a de várias pes-
soas”, salientou Giovane Gualberto.

Ele explica que o exame toxicoló-
gico possui uma janela ampla e cobra do 

condutor justamente a responsabilidade 
necessária para a condução de um veículo.

Da mesma forma, o presidente da 
Comissão de Direito de Trânsito da OAB-
-MT lembra que infrações gravíssimas 
representam sete pontos na Carteira de 
Habilitação, sendo o atual limite, de 20 
pontos, bastante razoável.

Para ele, as alterações propostas 
pelo PL 3267/2019 representam um con-
trassenso com um trânsito seguro e sadio.

Encontro de presidentes de comissões de Direito 
de Trânsito faz alerta sobre alterações no Código

OAB-MT adere à criação da Rede de Enfrentamento à Violência Doméstica contra a Mulher de Cuiabá

A presidente da Comissão do 
Direito da Mulher da OAB-

-MT, Clarissa Lopes Dias, participou 
da assinatura do Termo de Coopera-
ção Técnica para criação da Rede de 
Enfrentamento à Violência Doméstica 
e Familiar contra a Mulher de Cuiabá.

Coordenada pelo Tribunal de 
Justiça de Mato Grosso (TJMT), 
a rede estabelece no município as 
atribuições das instituições públicas 
adeptas à iniciativa, que unem forças 
para construção de ações conjuntas 
para o combate e enfrentamento à 
violência doméstica contra a mulher.

 “Esse termo de cooperação para 
criação e funcionamento da rede ini-
cia uma nova fase em Cuiabá, pois te-

remos mais efetividade e eficácia no 
combate à violência doméstica contra 
a mulher”, pontuou a presidente.

 Em agosto, o presidente da 
OAB-MT, Leonardo Campos, já ha-
via assinado o protocolo de intenções 

junto às demais entidades parceiras 
para a formação das Redes de Prote-
ção e Atendimento às Mulheres Víti-
mas de Violência Doméstica e Fami-
liar Contra a Mulher no estado.

Dentre as instituições que de-

vem integrar a rede de Cuiabá estão, 
além da OAB-MT e do Poder Judici-
ário, a Prefeitura de Cuiabá, Defen-
soria Pública, Ministério Público e 
centros de referência de assistência 
social (Cras e Creas). 
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A convite do presidente da Or-
dem dos Advogados do Brasil 

– Seccional Mato Grosso (OAB-MT), Le-
onardo Campos, o presidente do Tribunal 
de Justiça (TJMT), Carlos Alberto Alves 
da Rocha, esclareceu a advocacia mato-
-grossense sobre o objetivo da criação da 
1ª Vara Especializada da Saúde.

Alvo de inúmeros questionamentos, 
a criação da vara acabou gerando insegu-
ranças e incertezas, sendo fruto de dis-
cussão especialmente pela preocupação 
quanto à dificuldade de acesso para os 
profissionais do interior devido à centrali-
zação de todos os processos da área numa 
única vara de Várzea Grande. 

“Ela vai mexer com o direito mais 
importante do cidadão, que é o direito à 
vida. Era preciso esclarecer a intenção de 
sua implantação. Foi adiantado ao conse-
lho seccional que a vara tem o condão de 
dar celeridade no efetivo cumprimento 
das ordens judiciais, com a centralização 

de tudo em Várzea Grande e atuação de 
uma equipe especializada, antecipando a 
demora que hoje é presente nas ações de 
saúde e nos deixa muito esperançosos do 
cumprimento célere das decisões judi-
ciais”, pontuou o presidente da OAB-MT.

Leonardo Campos também ressal-
tou a presteza com que o desembargador 

atendeu ao convite. “Tão logo 
fiz esse contato, o presidente 
de imediato se colocou à dis-
posição, assim como não tem 
se furtado em atender a advo-
cacia. A OAB é sempre muito 
incisiva na hora de cobrar e 
cobra com autoridade e legiti-
midade, mas também é preciso 
reconhecer e elogiar quando se 
faz necessário”.

Na oportunidade, acom-
panhado da equipe de magis-
trados responsável pela im-
plantação da vara, o presidente 
do TJMT fez uma breve expla-

nação dos objetivos do Poder Judiciário e 
respondeu aos questionamentos dos con-
selheiros presentes na reunião. Conforme 
Carlos Alberto Alves da Rocha, além da 
especialização ser uma recomendação do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a 
idealização da Vara da Saúde se deu com 
o intuito de solucionar o problema que o 
Estado sozinho não consegue.

“O objetivo foi salvar vi-
das. Primordialmente, o cum-
primento da medida que o juiz 
vai dar. O que adianta ter uma 
liminar e morrer com essa li-
minar na mão? Eu tenho que 
conceder a liminar e saber se e 
onde vai ser cumprida. Precisa-
mos ter o cumprimento efetivo 
da medida”, declarou.

O presidente do Tribunal 
também admitiu a possibilida-
de de recuar da implementa-
ção da vara caso os resultados 
esperados não sejam alcança-

dos. “Toda mudança traz resistência e 
preocupação, mas temos que ter humil-
dade de reconhecer senão der certo e vol-
tar ao ponto inicial”.

Vara da Saúde -Desde 30 de setem-
bro todas as ações relativas à saúde públi-
ca que chegarem ao Poder Judiciário de 
Mato Grosso, e tiverem no polo passivo o 
Estado, serão distribuídas para a 1ª Vara 
Especializada da Fazenda Pública de Vár-
zea Grande, que passou a ser competente 
para julgar estas matérias.

A partir da mesma data, os demais 
processos que tramitarem na vara serão 
redistribuídos para a 2ª e 3ª Varas da Fa-
zenda Pública de Várzea Grande. As ações 
em curso que envolvam os direitos à saú-
de pública, distribuídas até o dia 29 de se-
tembro, continuarão a tramitar nos juízos 
em que se encontram, com exceção da-
quelas com prestação continuada, ainda 
que em fase de cumprimento de sentença.

Presidente do TJMT esclarece advocacia 
sobre Vara Especializada da Saúde

  Justiça assegura inviolabilidade do advogado parecerista
Por unanimidade, a Câmara Tem-

porária de Direito Público do 
TJMT reformou sentença em ação civil 
pública por ato de improbidade adminis-
trativa e, no mérito, deu provimento total 
a agravo de instrumento interposto pela 
OAB-MT em defesa da inviolabilidade do 
advogado parecerista. 

 A ação de improbidade adminis-
trativa foi movida pelo Ministério Público 
Estadual de Mato Grosso (MPE-MT) sob 
acusação de irregularidades na execução 
de contrato firmado por um órgão público 

de Cuiabá, que teria servido de instrumen-
to jurídico simulado para desvio de cifra 
milionária de recursos públicos. Ao ad-
vogado foi imputada a suposta prática de 
improbidade apenas por elaborar parecer 
jurídico no exercício da profissão. 

 Sendo assim, a fim de salvaguardar o 
livre e desassombrado exercício da advoca-
cia, manifestando-se pela impossibilidade 
de responsabilização do advogado pelo con-
teúdo jurídico de um parecer de natureza 
opinativa, a OAB-MT interviu no processo 
na condição de Amicus curiae. O termo em 

latim, que significa “amigo da corte”, se re-
fere a uma pessoa, entidade ou órgão com 
profundo interesse em uma questão jurídica 
em discussão no Poder Judiciário.

 A seccional sustentou que a impos-
sibilidade de responsabilização criminal e 
cível do advogado pela emissão de parecer 
técnico já é entendimento pacífico e consa-
grado pelo Conselho Federal da OAB. 

 “Num Estado Constitucional e De-
mocrático as prerrogativas desempenham 
uma importante missão com o escorreito 
desempenho das atividades funcionais, 

sendo que a preservação da liberdade de 
manifestação e a exposição de argumentos, 
opiniões e teses pelos advogados, em hipó-
tese alguma, podem sofrer mitigação. Ou 
seja, o advogado não pode ser responsabi-
lizado quando de boa-fé, emite um parecer 
não vinculante em processos licitatórios”, 
diz trecho do recurso.

 Sob relatoria do juiz Edson Dias 
Reis, o julgamento de mérito do agravo 
de instrumento foi realizado pela Câmara 
Temporária de Direito Público do TJMT 
na semana passada. 

SESSÃO DO CONSELHO



Conselheiro de Mato Grosso é designado 
como representante da Ordem no CNMP

 “Sempre que a Ordem é atacada é porque há sim a intenção 
de se instalar um regime de exceção”, destaca conselheiro federal 

O conselheiro federal Ulisses Raba-
neda foi designado representante 

institucional permanente da OAB Nacional 
junto ao Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP).

De acordo com o parágrafo 4º do artigo 
98 do Regulamento 
Geral do Estatuto 
da Advocacia e da 
OAB, a diretoria 
da Ordem contará, 
para o desempenho 
de suas atividades, 
com representantes 
institucionais com 
função de fazer o 
acompanhamento 
dos interesses da 
advocacia no Con-
selho Nacional de 
Justiça e no Conse-
lho Nacional do Ministério Público.

Para o presidente da OAB-MT, Leonardo 
Campos, a nomeação do conselheiro federal re-
presenta uma das maiores conquistas da advo-
cacia mato-grossense nos últimos tempos.

“Agradecemos ao presidente Felipe Santa 
Cruz e ao Conselho Federal a confiança plena na 
advocacia mato-grossense e tenho certeza que 
Ulisses Rabaneda desempenhará um grande tra-
balho em prol da advocacia brasileira”, declarou 
Leonardo Campos.

Na primeira reunião ordiná-
ria do colégio de presiden-

tes de Tribunais de Ética de Discipli-
na (TEDs) da OAB, os representantes 
de todas as seccionais do país delibe-
raram sobre a constituição de uma 
comissão para confeccionar a minu-
ta de sugestões para as alterações do 
Provimento 94/2000, que trata sobrea 
a publicidade na advocacia.

Também ficou definido que as 
premissas e conceitos previstos na Lei 
8.8906/2004 (Estatuto da Advocacia) 
e no Código de Ética e Disciplina, que 
dispõem sobre as restrições à publici-
dade na advocacia, seguem integral-
mente válidas e eficazes, devendo ser 
aplicadas de forma ampla e irrestrita 
aos meios de comunicação, inclusive 
às redes sociais.

Por unanimidade, ficou delibe-

rado que o conteúdo e formato das 
informações divulgadas em qualquer 
meio - pessoais ou coletivas - devem, 
obrigatoriamente, seguir os limites im-
postos de maneira a não violar as ve-
dações sobre conceitos de mercantili-
zação, promoção pessoal e profissional 
da atividade do (a) advogado (a).

Por fim, o Colégio de Presi-
dentes de TEDs declara que seus 
integrantes que conduzem o en-
tendimento e julgamento acerca 
do cumprimento de todas as nor-
mas que regem a ética profissional 
permanecerão vigilantes para que 
nenhuma conduta ou tentativa de 
burlar os princípios basilares do Es-
tatuto da Ordem ou do Código de 
Ética e Disciplina provoque máculas 
que desvirtuem os princípios consa-
grados ao profissional da advocacia.

Presidindo a conferência 
magna de abertura do En-

contro Nacional do Direito de Defe-
sa, realizado em Brasília (DF), o con-
selheiro federal da OAB-MT Ulisses 
Rabaneda clamou pela união dos ad-
vogados e advogadas criminalistas de 
todo país em prol do fortalecimento 
do Direito de Defesa. 

O conselheiro chamou a aten-
ção para o que classificou como os 
três principais alvos de ataques em 
tentativas de implantação de regi-
mes totalitários: o advogado, o ha-
beas corpus e a OAB. 

Para ele, práticas da Ditadura 
Militar se assemelham a algumas que 
ocorrem nos dias atuais, mas diferen-
temente daquele período, se dão de 
maneira velada. As súmulas impedi-
tivas do habeas corpus, a tentativa de 
criminalização da advocacia e o mo-
vimento de tentar enfraquecer a OAB 
seriam exemplos disso. 

“Sempre que a Ordem é ataca-
da é porque há sim a intenção de se 

instalar um regime de supressão de 
garantias, de enfraquecer o Direito de 
Defesa, que também tem como alvo o 
habeas corpus. Precisamos ficar aten-
tos e nos unirmos para que isso não 
venha a trazer toda aquela carga de 
totalitarismo que tivemos no Regime 
Militar. Só com a nossa união e o for-
talecimento do Direito de Defesa ire-
mos exercer nossa função de proteger 
a sociedade, inclusive dela mesma”.

Na oportunidade, Ulisses Raba-
neda também destacou a importância 
do encontro e da definição de diretri-
zes em busca de resultados concretos, 
especialmente no que diz respeito às 
mudanças que devem ser implemen-
tadas no novo Código do Processo 
Penal, que está em curso. 

Entre as alterações, o conse-
lheiro sugeriu a necessidade de maior 
prazo para apresentação de resposta 
escrita nas ações criminais, a conta-
gem dos prazos em dias úteis, seu iní-
cio da juntada aos autos do mandado 
cumprido, a previsão da investigação 

defensiva, o aprimoramento da cola-
boração premiada, o apoio ao Juízo 
de garantias, entre outras. 

A conferência magna de aber-
tura presidida por Rabaneda, que é 
membro da Comissão Especial de 
Garantia do Direito de Defesa, teve 
como tema “O Direito de Defesa nas 
reformas processuais penais” e con-
tou com a palestra do conselheiro 
federal e também membro da comis-
são, Gustavo Badaró.

Já o Encontro Nacional do 
Direito de Defesa teve por objetivo 
discutir a criminalização da viola-
ção das prerrogativas profissionais, a 
imparcialidade do Poder Judiciário 
diante da pressão popular dos casos 
midiáticos, as reformas penais, den-
tre outros assuntos.

Também participaram do en-
contro representando Mato Grosso 
os advogados criminalistas Saulo 
Gahyva, Artur Ost e Raphael Arantes, 
membros da Comissão de Direito Pe-
nal e Processual Penal da Seccional.

Colégio de Presidentes de Tribunais de Ética da OAB delibera sobre publicidade na advocacia
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Presidente do TED-MT representa Centro-Oeste na Comissão

Definida pelo colégio de presiden-
tes, a comissão será composta por 

cinco integrantes, sendo um representante de 
cada região do país, e o presidente do TED da 
OAB-MT, João Batista Beneti, foi o escolhido 
para representar a região Centro-Oeste. 

Ele atuará juntamente com os pre-
sidentes dos TEDs de Pernambuco, Mar-
cus Lins; do Paraná, Renato Andrade; de 
São Paulo, Carlos Kauffmann, e do Pará, 

Bruno Castro.
O grupo terá até o fim de outubro para 

concluir e entregar ao Corregedor Nacional a 
proposta de alteração. O estudo deve levar em 
conta o avanço das redes sociais e a aplicação 
as normas já existentes para estas mídias.

Paralelamente ao estudo desempenha-
do por esta comissão, a OAB Nacional está 
realizando uma consulta pública sobre os li-
mites da publicidade na advocacia.



Membros da Comissão da 
Diversidade Sexual da 

OAB-MT se reuniram com atenden-
tes do 190 - emergência policial, na 
Secretaria Estadual de Segurança 
Pública (Sesp). O objetivo do en-
contro foi prestar esclarecimentos 
sobre como deve ser o primeiro 
atendimento da pessoa LGBTI+ que 
entra em contato para denunciar al-
guma discriminação ou violência.

De acordo com o presidente 
da comissão, Nelson Freitas Neto, 
nessa primeira roda de conversa 
foi dado início à formatação de um 
projeto em parceria com o Núcleo 
da Diversidade Sexual da secretaria, 
a fim de expandir a ação.

“Nesse encontro foi possível 
constatar diversos pontos que pre-
cisam ser olhados e solucionados 
quando se trata de segurança pú-
blica para a comunidade LGBTI+. 
Então a ideia é levar esses escla-
recimentos para toda a cadeia de 
atendimento de vítimas de discri-
minação ou violência”, ressaltou 
Freitas Neto.

Na primeira reunião, que con-
tou com a presença do tenente-coro-
nel Bueno, responsável pelo Núcleo 
da Diversidade, foram orientados 
atendentes do 190 e uma policial ci-
vil. “A expectativa é que apliquem as 
informações repassadas pela comis-
são no dia a dia de trabalho”.
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Pela primeira vez, a OAB-MT 
participou do Congresso 

Nacional de Direito LGBTI, realizado 
em Florianópolis (SC). Representada 
pelo presidente, Nelson Freitas Neto, 
e pela vice, Kamila Michiko Teisch-
mann, a Comissão da Diversidade Se-
xual (CDS) da OAB-MT demonstrou 
o protagonismo na luta pela defesa 
dos direitos e garantias fundamentais 
da sociedade.

Entre as ações desenvolvidas 
pela OAB-MT, foi destaque a criação 

do canal institucional de denúncias 
para o combate à LGBTFOBIA. De 
acordo com presidente, o canal foi 
apontado como referência para que 
todas seccionais também instituam.

“Além desta, outras ações desen-
volvidas pela CDS de Mato Grosso fo-
ram apontadas como modelo paras as 
comissões das demais seccionais e esse 
é só o início. Também voltamos com 
muitos projetos que podem ser desen-
volvidos tanto para a advocacia, como 
para a sociedade”, ressaltou.

Comissão é destaque nacional

Com o sucesso da 1ª edição 
da Corrida e Caminhada da 

OAB realizada em Pontes e Lacerda, o 
presidente da subseção da Ordem, Is-
rael Moreira de Almeida, anunciou que 
pretende inserir o evento no calendário 
do município.

 “A sociedade de Pontes e Lacerda 
tem entrado nessa onda de geração saú-
de e acolheu nosso chamado. Estamos 
muito gratos a todos que acreditaram 
e aos patrocinadores que investiram no 
evento. Agora estamos aí, colhendo os 
frutos de todo nosso esforço”, comemo-

rou o presidente.
 Ainda segundo Moreira de Al-

meida a concretização da corrida foi 
um sonho realizado. “Queremos que 
esse evento seja ainda melhor no ano 
que vem. Vamos trabalhar para corrigir 
os erros que cometemos esse ano, an-

tecipar o período de divulgação e con-
solidar a realização desta ação da OAB 
Pontes e Lacerda”.

 Realizado no dia 7 de setembro, o 
evento foi dividido em duas categorias, 
sendo elas a dos atletas e a disputa in-
terna dos advogados e advogadas.

Com sucesso da 1ª edição, subseção quer incluir “Corrida 
e Caminhada da OAB” no calendário de Pontes e Lacerda

OAB-MT orienta atendimento 
emergencial à população LGBTI

CONSCIENTIZAÇÃO
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Mais uma grande conquista da ad-
vocacia mato-grossense é a Lei 

10.946/2019, que institui a contagem de 
prazos em dias úteis no âmbito da adminis-
tração estadual em Mato Grosso.

A contagem de prazo em dias úteis é 
um pedido da Ordem dos Advogados do 
Brasil – Seccional Mato Grosso (OAB-MT).

“Esta é, sem dúvida, uma das mais im-
portantes conquistas recentes da advocacia 
mato-grossense. Traz tranquilidade e clare-
za para os advogados e advogadas que atu-
am no âmbito administrativo”, destacou o 
presidente da OAB-MT, Leonardo Campos.

A alteração da lei que trata sobre os 
processos administrativos no Estado foi uma 
proposta da Ordem apresentada, na Assem-
bleia Legislativa de Mato Grosso (ALMT), no 
substitutivo do deputado Silvio Fávero.

Após a aprovação do projeto, a direto-

ria da OAB-MT e representantes da advo-
cacia de todo o estado reuniram-se com o 
secretário-chefe da Casa Civil, Mauro Car-
valho, para explicar a importância da san-
ção da lei.

“Agradecemos o empenho e apoio da 
Assembleia Legislativa e do Governo de 
Mato Grosso que entenderam a necessida-
de de o Estado sair à frente nessa questão 
tão importante para a advocacia que são os 
prazos processuais”, comentou o presidente 
da OAB-MT.

A OAB-MT vem fazendo uma cons-
tante ação legislativa para assegurar as prer-
rogativas da advocacia em todo o Estado. 
Ainda tramitam na ALMT os projetos que 
tornam ilícito funcional a violação às prer-
rogativas e o que permite aos advogados e 
advogadas o reconhecimento de documen-
tos simples nos autos processuais.

Lei estadual assegura 
contagem de prazos em 
dias úteis em Mato Grosso

A derrubada de 18 dos 33 vetos 
ao projeto de lei que regula-

menta os crimes de abuso de autorida-
de, no Congresso Nacional, foi come-
morada pelo presidente da OAB-MT, 
Leonardo Campos. Para ele, a crimi-
nalização da violação das prerrogativas 
dos advogados, que havia sido vetada, 
mas foi recolocada no texto é uma vitó-
ria histórica da advocacia.

“Sem sombra de dúvidas o saldo da 
votação é extremamente positivo. Violar 
as prerrogativas da advocacia é crime, ne-
gar acesso aos autos é crime. A advocacia 
fortalecida é, sobretudo, a sociedade for-
talecida em seus direitos”, destacou Cam-
pos. A lei assegura a inviolabilidade do 
escritório, das comunicações, a garantia 
de contato com o cliente em qualquer es-
tabelecimento prisional, mesmo quando 
ele estiver incomunicável e o respeito ao 
devido processo legal.

Para o presidente da OAB-MT, as 
mudanças trazidas com a aprovação do 

projeto de lei e, agora, a derrubada da 
maior parte dos vetos asseguram ao ci-
dadão brasileiro a proteção necessária 
contra eventuais abusos cometidos por 
autoridades de todas as esferas públicas. 
“Esta nova legislação é uma atualização 
importante das garantias individuais”.

O projeto de lei do abuso de auto-
ridade torna crime, entre outras coisas, 
constranger alguém a produzir prova 
contra si mesmo, insistir em ouvir uma 
pessoa que já tenha decidido permanecer 
em silêncio ou que já tenha solicitado a 
presença de um advogado e o defensor 
não se fizer presente.

Na visão de Leonardo Campos, a 
postura dos deputados e senadores ao 
analisarem os vetos traz em sua plenitude 
a representação da sociedade como um 
todo, missão principal do Poder Legisla-
tivo. “A força da democracia é a força do 
povo. A derrubada dos vetos à lei de abu-
so de autoridade é a vitória do direito de 
defesa, conquista da sociedade”.

Derrubada de vetos garante respeito às prerrogativas 
da advocacia, afirma presidente da OAB-MT

CONQUISTAS

ABUSO DE AUTORIDADE
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OAB-MT apresenta ao Governo do Estado proposta 
para regulamentação de pagamento administrativo 

Com a advocacia de todo o esta-
do representada por profissio-

nais, conselheiros federais e estaduais e 
toda a diretoria da Ordem dos Advogados 
do Brasil – Seccional Mato Grosso (OAB-
-MT) foi protocolizada, no Governo do 
Estado, a minuta de uma proposta legisla-
tiva para regulamentar o pagamento, por 
via administrativa, da advocacia dativa.

Mato Grosso é um dos únicos es-
tados do Brasil que ainda não tem regu-
lamentado o pagamento de defensores 
dativos. Desta forma, a OAB-MT criou 
uma comissão de estudo e trabalho para a 
elaboração da proposta.

O artigo 298 da Consolidação das 
Normas Gerais da Corregedoria-Geral 
de Justiça (CNGC) recomenda aos juízes 
que, ao verificarem nos casos concretos a 
inexistência ou insuficiência de prestação 
de serviços jurídicos pela Defensoria Pú-

blica, nomeiem advogados 
dativos e fixem o valor dos 
honorários advocatícios de-
vidos ao profissional.

Das 79 comarcas de 
Mato Grosso, apenas 47 
contam com atuação da De-
fensoria Pública.

Hoje, o profissional 
nomeado como dativo, após 
receber a certidão judicial, 
precisa ingressar com o 
processo de execução e, posteriormente, 
apresenta-lo à Procuradoria Geral do Es-
tado (PGE-MT) para conversão em pre-
catório ou Requisição de Pequeno Valor 
(RPV), conforme o valor da causa.

Assim, para receber pelo trabalho 
já prestado e reconhecido pelo Poder Ju-
diciário, a advocacia dativa precisa arcar 
com custas processuais e esperar meses 

ou anos para receber os valo-
res a que tem direito.

Com o procedimento 
administrativo proposto pela 
OAB-MT ao Estado, além 
de promover a manutenção 
de um serviço considerado 
essencial, a medida torna o 
processo menos burocráti-
co, reduzindo as despesas do 
Governo e evita excesso de 
demandas judiciais perante o 
Poder Judiciário.

De acordo com a proposta apresen-
tada, o pagamento ao advogado (a) dati-
vo (a) será processado mediante certidão 
emitida por juiz competente com todos 
os dados sobre o assistido, valor arbitra-
do e dados do profissional da advocacia 
nomeado. A certidão deve ser protoco-
lizada junto à Procuradoria-Geral do 
Estado que terá prazo de até 30 dias, a 
partir da data de protocolo, para aprovar 
o pagamento. Após a aprovação, o prazo 
para quitação do débito também deverá 
ser de, no máximo, 30 dias, via crédito na 
conta bancária indicada na certidão.

Os valores arbitrados pelo magis-
trado para o pagamento da advocacia 
dativa devem respeitar a tabela vigente 
da OAB-MT. Também devem ser nome-
ados para o serviço advogados e advo-
gadas cadastrados junto aos fóruns e se-
ções judiciárias, observando-se a ordem 
cronológica do cadastro.

Presidente da OAB-MT, Leonardo 
Campos lembra que a regulamentação 
do pagamento administrativo da advoca-
cia dativa é um pleito de décadas e que 
a união da advocacia dos mais diversos 
segmentos presente na reunião no Go-
verno de Mato Grosso, é símbolo da im-
portância da proposta.

“Este é um projeto para a sociedade. 
Estamos tratando da assistência de quem 
mais precisa. A advocacia dativa socorre 
aos mais necessitados no momento em 
que lhe falta toda a estrutura estatal. São 
pedidos de internação, pensão alimentí-
cia, violência doméstica e tantos outros 
que o cidadão carece diariamente e pre-
cisa de defensores comprometidos com 
esse propósito. Por isso temos a união de 
tantos profissionais neste momento, por-
que é um pleito da advocacia sim, mas 
um pleito para beneficias todos os mato-
-grossenses”, destacou.

Licitação para climatização do Fórum da Capital será em outubro

Pleito da OAB-MT, que coletou milhares de 
assinaturas de profissionais da advocacia, 

servidores do Judiciário, magistrados e cidadãos ma-
to-grossenses em geral para a climatização do Fórum 
da Capital, a reforma da unidade começa a se tornar 
realidade em breve.

Já foi publicado no Diário Oficial do Estado o 
aviso de licitação para a contratação da empresa res-
ponsável pelas obras do Fórum de Cuiabá. A abertura 
dos envelopes será no dia 18 de outubro e o edital 
está disponível no site do Tribunal de Justiça de Mato 
Grosso (TJMT).

Presidente do TJMT, o desembargador Carlos 
Alberto Alves da Rocha, explica que além da climati-
zação, as obras incluem toda a adequação de acessibi-
lidade e a mudança da fachada do prédio.

A partir da licitação, a empresa vencedora terá o 
prazo de um ano para entregar as obras. A estimativa 
é de que em outubro de 2020 a população mato-gros-
sense já possa desfrutar do novo prédio.

Inaugurado em 2005, o Fórum de Cuiabá contou 
com um projeto que lhe rendeu prêmios. No entan-
to, quase 15 anos depois, a capital mais quente do país 
não comporta mais um ambiente sem climatização.

“Esta é uma conquista de toda a sociedade mato-
-grossense. Todos ganhamos com um espaço digno de 
trabalho frequentado por todos os cidadãos”, destacou 
o presidente da OAB-MT, Leonardo Campos.

Foram meses de campanha permanente de-
senvolvida pela OAB-MT que, no início deste ano, 
entregou à atual gestão do Poder Judiciário, o abai-
xo-assinado da #ClimatizaJá. Desde que recebeu o do-
cumento, o TJMT tem envidado esforços para tirar o 
projeto do papel.

“É louvável esse trabalho que a direção do Poder 
Judiciário vem fazendo para melhorar a qualidade de 
suas estruturas físicas e, consequentemente, dos ser-
viços prestados aos jurisdicionados. Nossos agradeci-
mentos e apoio ao presidente Carlos Alberto por esse 
trabalho”, completou o presidente da OAB-MT.

AVANÇOS



A fim de obter um raio x da situação 
do trabalho em cárcere no estado, 

membros da Comissão Direito Carcerário da 
OAB-MT se reuniram com representantes 
da Fundação Nova Chance (Funac). 

 De acordo com o presidente da co-
missão, Waldir Caldas, informações atua-
lizadas sobre as demandas, dificuldades e 
necessidades da fundação são necessárias 
para que as ações desempenhadas pela 
OAB sejam efetivas. 

 “A fundação é essencial, pois pos-
sui a responsabilidade estatal de cuidar do 
trabalho intra e extramuro do preso do re-
gime fechado, bem como o patronato que 
cuida do regime semiaberto. Por isso, pre-
cisamos conhecer as demandas para que, 

enquanto instituição e como agentes faci-
litadores, possamos ajuda-los na consecu-
ção desses objetivos”, ponderou Caldas.

 Na oportunidade, o presidente 
ressaltou que a OAB realiza um intenso 
trabalho para manter a dignidade do re-
cuperando e de seus visitantes, ampliar 
gradativamente a oferta de vagas de tra-
balho nas unidades prisionais do estado 
e assegurar a educação no cárcere, tanto 
a chamada propedêutica quanto a quali-
ficação profissional.  

 “Há um processo permanente de 
busca do aprimoramento do sistema 
prisional, a fim de atingir os objetivos 
e as finalidades da pena, que não são 
apenas manter a pessoa presa na forma 

que o juiz definiu 
na sentença e a 
Lei de Execução 
Penal prevê, mas 
em especial pre-
venir o crime, ou 
seja, dar ao preso 
aquilo que ele não 
tinha quando en-
trou no sistema, 
para que, ao sair, 
ele não volte a de-
linquir e ofender 
o meio social”, 
destacou ele. 

 As repre-
sentantes da fun-

dação, que tem como objetivo a rein-
serção social de pessoas em privação 
de liberdade e dos egressos do Sistema 
Penitenciário, asseguraram que os dados 
serão repassados à Ordem e agradeceram 
a parceria da Instituição.

 Conforme Caldas, os dados refe-

rentes ao trabalho em cárcere no estado 
serão levados ao Grupo de Monitora-
mento e Fiscalização do Sistema Car-
cerário (GMF). Na próxima semana, a 
comissão irá se reunir com representante 
da Escola Nova Chance, responsável pela 
educação dos recuperandos. 
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Delegado Geral discute implementação 
do inquérito eletrônico com OAB-MT

OAB-MT solicita raio x da situação do trabalho em cárcere

O delegado geral da Polícia Ju-
diciária Civil de Mato Gros-

so, Mário Demerval, reuniu-se com a 
diretoria da Ordem dos Advogados do 
Brasil – Seccional Mato Grosso (OAB-
-MT), o Tribunal de Defesa das Prerro-
gativas (TDP) e a Comissão de Direito 
Penal e Processo Penal para discutir o 
processo de implementação do sistema 
de inquérito eletrônico.

“A gente vem propor à OAB-MT a 
participação no processo tecnológico”, 
explicou o delegado. De acordo com 
ele, a medida deve trazer celeridade e 
transparência ao trabalho da Polícia 
Civil e ampliar, aos advogados e ad-
vogadas, a possibilidade de acesso aos 
autos de maneira instantânea.

O delegado explica que o inquérito 
eletrônico funcionará de maneira acopla-
da ao Processo Judicial Eletrônico (PJe) 
Criminal, que está em fase de implantação 
no Poder Judiciário de Mato Grosso.

Na reunião, o presidente da OAB-
-MT, Leonardo Campos, o vice-pre-
sidente do TDP, Maurício Magalhães 
Farias Neto e o presidente da Comissão 
de Direito Penal e Processo Penal, Leo-
nardo Bernazolli, iniciaram as tratativas 
junto ao delegado-geral para que seja 
disponibilizada uma equipe de profis-
sionais da advocacia para atuar de ma-
neira conjunta nesse processo de prepa-
ração do sistema, de forma a assegurar o 
respeito às prerrogativas profissionais e 
atender às necessidades da classe.

Projeto busca identificar causas da criminalidade

Proposto pela Comissão de 
Direito Carcerário da OAB-

-MT, o projeto piloto para identificar 
as causas da criminalidade já foi entre-
gue pelas profissionais que atuam na 
área de comportamento humano do 
sistema carcerário do estado.

A proposta, que inicialmente 
deve ser implementada na Penitenciá-
ria Central do Estado (PCE), no Centro 
de Ressocialização de Cuiabá (CRC) e 
no Presídio Feminino Ana Maria do 
Couto May, será desenvolvida por meio 
da aplicação de questionário nos egres-
sos e familiares. O intuito é investigar, 
por exemplo, quantos jovens passaram 
pelo socioeducativo, quantos entraram 
com alguma doença, examinar índices 
de reingressos, a importância da Audi-
ência Custódia, dentre outros.

“Será uma longa caminhada. 

Vislumbramos que é um projeto que 
está se tornando grandioso, não apenas 
pela demanda de ações que poderão 
ser implementadas, mas especialmente 
pelo alcance. Hoje, encontramos dados 
isolados, esparsos, referentes as causas 
da criminalidade na literatura jurídica, 
da psicologia, ou da psiquiatria. Dessa 
maneira sistematizada, provavelmente 
deve ser o primeiro projeto”, ressaltou 
o presidente da comissão, Waldir Cal-
das Rodrigues.

De acordo com Caldas, a ideia é 
desenvolver em Mato Grosso um pro-
jeto que sirva de modelo para o país. 
“Somos pretensiosos. Queremos rea-
lizar uma obra que possa ser encami-
nhada à OAB Nacional e orientar ou-
tras seccionais a adotarem os mesmos 
procedimentos em suas respectivas 
localidades”.

SISTEMA PENITENCIÁRIO
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Aliando questões ambientais e sociais, OAB-MT encerra 
Congresso do Meio Ambiente com concurso de redação 

Trazendo para um úni-
co evento discussões 

ambientais e a preocupação com 
questões sociais, o 3º Concurso de 
Redação da Subseção da Várzea 
Grande coroou o encerramen-
to do 15º Congresso Nacional 
de Meio Ambiente da OAB-MT. 
Com a temática “Meio Ambien-
te – Resíduos Sólidos”, o concur-
so contou com a participação de 
quase 500 alunos de cinco escolas 
municipais de Várzea Grande.

Para a vice-presidente da 
OAB-MT, Gisela Alves Cardoso, 
a escolha do tema do concurso 
foi providencial. “É muito gratificante 
ver a Ordem trazer jovens e crianças 
para discutir esse tema exatamente no 
momento em que vemos os jovens mo-
vimento o mundo na questão ambiental, 
jovens ativistas denunciando países, 
entre eles o nosso, por não estarem 
cumprindo seus deveres no tocante à 
proteção ambiental”.

Na oportunidade, a representan-
te da diretoria também ressaltou que 
somente por meio da educação é que é 
possível mudar. “Nós estamos tentan-
do fazer nossa parte, mas os jovens já 
estão atentos. Essa discussão tem que 
ser trazida para a escola, é só através 
da educação que as pessoas podem se 
conscientizar. Essas redações trazem 
mensagens importantes, nos mostram 

como essas crianças estão sim preocupa-
das em já ter essa responsabilidade, que 
cabe a nós despertar”.

Presidente da OAB Várzea Grande, 
Flávia Moretti destacou que o objetivo do 

projeto não é ensinar o ABC, mas sim ci-
dadania. “Neste ano contamos com a par-
ticipação de 473 crianças, que assistiram 
palestras, participaram das oficinas e fize-
ram as redações com professores e coorde-

nadores. É um projeto espetacular, 
a cada ano escolhemos um tema, 
e as redações são nosso feedback, 
do que realmente a OAB levou às 
crianças. Ao fazer a leitura das re-
dações podemos constatar o tama-
nho e a importância de manter o 
projeto.  A educação é tudo”.

Também presente na soleni-
dade de encerramento do congres-
so e premiação das cinco melhores 
redações, o presidente da Caixa de 
Assistência dos Advogados, Itallo 
Gustavo de Almeida Leite, desta-
cou a importância de se unir ques-
tões sociais com ambientais.

“Quero parabenizar a todos os en-
volvidos na realização desse evento, que 
discute com muita sensibilidade causas 
muito importantes para o nosso estado. 
Sem sombra de dúvida o congresso já en-
trou para história do nosso estado, já está 
consolidado e as escolas também estão de 
parabéns por tratar um tema tão impor-
tante para o nosso país. Independente da 
premiação, todos vocês aqui hoje são ven-
cedores, por estarem contribuído para um 
país melhor”, declarou.

O 3º Concurso de Redação é uma 
realização da OAB Várzea Grande, por 
meio da Comissão da Jovem Advocacia e 
a Comissão do Meio Ambiente, em par-
ceria com a Prefeitura de Várzea Grande 
e a Associação dos Catadores de Material 
Reciclável de Várzea Grande (Ascavag).

Primeira edição da Caravana Cojad percorre Região Oeste do estado
Com a participação do presidente 

OAB-MT, Leonardo Campos, 
membros das Comissões da Jovem Advo-
cacia (Cojad), Diversidade Sexual (CDS) 
e Direito Penal e Processo Penal, percor-
reram cerca de 1 mil quilômetros durante 
a primeira edição da Caravana Cojad, que 
deverá passar pelas 29 subseções do estado 
até o fim desta gestão.

 Dividida em três grupos, a carava-
na passou por Pontes e Lacerda, Mirassol 
D´Oeste e Cáceres, subseções localizadas na 
Região Oeste do estado. Nas duas primeiras 
foram ministradas palestras para estudantes 
de Direito e jovens advogados sobre a ne-
cessidade da derrubada dos vetos presiden-
ciais na Lei de Abuso de Autoridade. Já em 
Cáceres, foi realizado o curso de iniciação à 
advocacia da Cojad, com os temas precifica-
ção, ética, sistema OAB e prerrogativas.

 De acordo com o presidente da 

Cojad, Pedro Henrique Marques, a ideia 
da caravana surgiu a partir do projeto de 
interiorização da comissão, a fim de le-
var à advocacia do interior as propostas 
e projetos que estão sendo desenvolvidos 
na seccional.

 “Essa é uma forma da Cojad - Sec-

cional contribuir para a jovem advocacia 
das subseções do estado, que tem tama-
nho continental. Nossa missão é visitar, 
nesse triênio, pelo menos uma vez cada 
uma das 29 subseções e tenho certeza que 
é possível concluir. Vamos nos reunir com 
os presidentes, identificar as necessidades 

e traçar uma estratégia para realização de 
uma caraná profícua e para que numa só 
viagem consigamos atender o maior nú-
mero possível de subseções”, ressaltou Pe-
dro Henrique Marques.

    Cumprindo uma intensa agenda 
de palestras sobre temas de inclusão, re-
presentatividade, defesa de direitos fun-
damentais e prerrogativas profissionais, a 
Comissão da Diversidade Sexual também 
integrou a caravana, aproveitando a passa-
gem por Cáceres para realizar a I Reunião 
Extraordinária da CDS, a fim de alinhar di-
retrizes e encaminhamentos de ações.

 “Ao final desta interiorização, fica 
a certeza de que a Ordem dos Advogados 
do Brasil vem cumprido a sua missão de 
ser a garantidora do estado democrático 
de direito, e de ser a casa das liberdades da 
sociedade brasileira”, ressaltou o presidente 
da CDS, Nelson Freitas Neto. 
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III Jogos da Advocacia serão realizados em novembro

CAA+Saúde é iniciado em seis cidades

Disputas finais da Copa CAA/MT de Integração têm data: 26/10

Os III Jogos da Advocacia já 
têm data definida. As dis-

putas ocorrerão entre os dias 14 e 17 
de novembro, em Cuiabá.  As inscri-
ções podem ser feitas de 10 a 31/10 no 
site www.caamt.com.br. A taxa é de R$ 
180,00 (por modalidade). Estão aptos 
a participar advogados e advogadas 

adimplentes com a OAB-MT. 
A expectativa é que o evento 

reúna cerca de 350 atletas de várias 
subseções da OAB Mato Grosso nas 
seguintes modalidades: jiu-jitsu, tênis 
de mesa, sinuca, truco, tênis, futevôlei, 
beach tennis, vôlei de areia e futebol. 

“A partir desta edição teremos 

também disputas de judô e natação”, 
informa o presidente da Caixa de As-
sistência dos Advogados de Mato Gros-
so (CAA/MT), Itallo Leite. 

Além da inclusão de dois novos 
esportes, os III Jogos da Advocacia têm 
novas regras. De acordo com o regula-
mento, somente haverá disputas caso 

tenham, no mínimo, três inscrições em 
cada modalidade e naipe. A exceção será 
o futebol master que poderá ter apenas 
duas equipes inscritas. 

A competição é a seletiva estadual 
para os Jogos Nacionais da Advocacia 
previstos para ocorrer entre os dias 07 e 
14 de junho de 2020, em Goiânia (GO). 

A Caixa de Assistência dos 
Advogados de Mato Grosso 

(CAA/MT) em parceria com o Ul-
tramacho, iniciou mais um projeto 
voltado à qualidade de vida dos pro-
fissionais da advocacia das cidades 
de Barra do Garças, Cáceres, Cuiabá, 
Rondonópolis, Sinop e Tangará da 
Serra. O CAA+Saúde tem por objetivo 
incentivar a prática da corrida de rua 
por meio de atividades coordenadas e 
monitoradas por profissionais de Edu-
cação Física. 

“Mais uma vez esta gestão inova ao 
fomentar ações que visam ao bem-estar 
da classe advocatícia. Ousamos ao im-
plantar esse projeto piloto, simultanea-
mente, em seis cidades. Graças ao apoio 
das subseções e ao empenho de nossos 
Delegados e Delegadas, começamos o 

CAA+Saúde com o pé direito”, afirma o 
presidente da CAA/MT, Itallo Leite.

Além da prática de corrida, as 
aulas têm atividades de aquecimento, 
treinamento funcional e alongamento. 
“Todos podem participar, independen-
te de idade e peso”, informa a professo-
ra Pamela Silva, de Cuiabá. As turmas 
são reduzidas e têm 2 encontros sema-
nais com 1h de duração cada. 

Para o advogado Eduardo Zimia-
ni Cipriano, o projeto da CAA/MT veio 
num bom momento. “Será um incenti-
vo para eu sair do sedentarismo e per-
der peso. Acredito que as aulas, por se-
rem realizadas em grupos, fazem com 
que tenhamos mais disciplina. Daqui 
em diante, pretendo me exercitar além 
dos dois dias do projeto”. 

Além das dicas para ter um bom 

desempenho em corridas de ruas, outro 
ponto foi fundamental para que a advo-
gada Daniela Campos Preza se inscre-
vesse no CAA+Saúde. “A possibilidade 
de melhorar meu condicionamento com 
os exercícios físicos propostos pelo pro-

jeto me estimularam a participar”. 
Os interessados em participar do 

CAA+Saúde devem procurar a subseção 
da OAB participante e, no caso de Cuia-
bá, entrar em contato com a CAA/MT 
(65) 3644-1006 / 3644-1374.

Está chegando a hora da gran-
de final da Copa CAA/MT de 

Integração. No dia 26 de outubro, na 
Associação dos Advogados, em Cuia-
bá, seis times de futebol masculino 
disputarão o troféu de campeão. 

O torneio é realizado pela Caixa 

de Assistência dos Advogados de Mato 
Grosso (CAA/MT) em parceria com a 
Comissão de Direito Desportivo da 
OAB-MT e apoio da OAB-MT. 

Após as etapas realizadas em 
Sinop e Rondonópolis, a equipe de 
Cuiabá Sem Mais Delongas lidera a ta-

bela com 07 pontos e desponta como 
favorita ao título da inédita Copa. Na 
sequência aparecem os times Resenha 
F.C. (Cuiabá), OABeer (Sinop), Spar-
tanos (Rondonópolis), OAB Tangará 
da Serra e Alvará F.C. (Sinop). 

“Mas a disputa ainda está aber-

ta e todos têm chances reais de levar 
o título de campeão da Copa CAA/
MT de Integração. Será, sem dúvidas, 
uma grande final”, afirma o presiden-
te da CAA/MT, Itallo Leite. Aos três 
melhores times serão entregues tro-
féus e medalhas.
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CÁCERES 
Kitai Sushi Bar – (65) 9 9671-1100
Madame Plena – (19) 9 8188-7332 / (65) 9 9807-3626
Univet Cáceres – (19) 9 9203-5844 / (65) 9 9611-6565

CUIABÁ 
Calça Kids Calçados e Acessórios – (65) 3021-0744
Clínica Oftalmológica Dra. Ginger Baranhuk – (65) 3025-2575

LUCAS DO RIO VERDE
Inpelle Estética – (66) 9 9671-9500

SINOP 
Celani Cabeleireira – (66) 3531-1977
Gi Boutique – (66) 3515-8073
Instituto Marisa Raber – (66) 9 9601-1515
Posto de Combustíveis Primavera – (66) 3531-6629
Psicologia Maringá Personnalite – (66) 9 8111-0983
Psicologia Rahisa Agazzi – (66) 9 9917-1741
Shape Gym Academia – (66) 9 9915-5474

Cáceres sedia 2º Colégio de Delegados da CAA/MT
A Caixa de As-

sistência dos 
Advogados de Mato 
Grosso (CAA/MT) rea-
liza nos dias 17 e 18 de 
outubro, o 2º Colégio 
de Delegados(as) Ges-
tão 2019 – 2021. De-
pois de Campo Verde, 
é chegada a vez da sub-
seção da OAB de Cáce-
res se transformar na 
capital mato-grossense 
da advocacia. 

Participam do en-
contro os diretores da 
CAA/MT e seus 29 re-
presentantes nas sub-
seções da Ordem no 
interior do estado. Na 
mesma data, ocorre o 
Colégio de Presidentes de Subseções, 
organizado pela OAB Mato Grosso. 

“O primeiro Colégio desta gestão, 
realizado no mês de junho, foi bastan-
te produtivo. Temos certeza que desta 

vez, em Cáceres, não será diferente. Es-
tamos com um time muito bom, ávido 
por trabalhar em benefício da nossa 
advocacia”, destaca o presidente da Cai-
xa dos Advogados, Itallo Leite. 

Ele adianta que na pauta do 2º 
Colégio de Delegados(as) da CAA/MT 
está a prestação de contas das ativida-
des realizadas no primeiro semestre 
da Gestão 2019-2021 tanto na capi-

tal quanto no interior. “A reunião do 
Colegiado será também um momento 
para troca de experiências e de plane-
jamento das atividades para os próxi-
mos meses”, completa Itallo Leite.

CONFIRA OS NOVOS CONVÊNIOS CAA/MT *

Tome Nota

Acesse nosso site (www.caamt.
com.br) ou baixe nosso aplicativo 
OAB CAAMT e conheça todas as 
condições oferecidas pelas empresas 
conveniadas. 

*Os descontos podem ser usufruídos 
por advogados(as) e estagiários(as) 
mediante apresentação da Carteira 
da OAB. Esse benefício é válido ainda 
para dependentes (cônjuge e filhos) 
dos profissionais da advocacia. 

SEGURO DE VIDA 

Já está chegando a hora de renovar ou 
aderir ao Seguro de Vida CAA/MT. Com o 

pagamento único de R$ 180,00 (equivalente a R$ 
15,00 por mês durante 01 ano) advogados(as) 
e estagiários(as) da OAB-MT têm direito a: 
Assistência Funeral Familiar, indenização em 
caso de morte acidental ou natural do titular, 
indenização em caso de invalidez acidental total 
ou parcial do titular e serviço gratuito de traslado 
do corpo do titular. A vigência do Seguro de 
Vida CAA/MT é de 01/11/2019 a 31/10/2020. 
Informações: (65) 3027-3050

CAMINHADA E AULÃO FIT 

O Outubro Rosa – ação mundial contra 
o câncer de mama – será lembrado 

em Cuiabá com a Caminhada e Aulão Fit 
no dia 26 de outubro, às 7h, no Parque 
das Águas. O evento, organizado pela 
Caixa de Assistência dos Advogados de 
Mato Grosso (CAA/MT), tem por objetivo 
destacar a importância da prática esportiva 
na prevenção e tratamento da doença. 
Essa iniciativa tem o apoio da OAB-MT, 
Comissão de Direito da Mulher da OAB-MT, 
academia Fórmula e Embauval Eventos. 
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ESA-MT Oferece
CURSO: DINÂMICA DA AUDIÊNCIA TRABALHISTA - TELEPRESENCIAL
Município de Realização: CUIABÁ
Quando: 21 A 24 de outubro – 18h às 20h

CURSO: PNL PARA ADVOGADOS: O PODER ILIMITADO PARA OBTER 
ÊXITO NO SEU ESCRITÓRIO

Município de Realização: 
CUIABÁ
Quando: 21 a 24 de outubro 
e 28 a 31 de outubro 
– 18h às 22h
Parcelamento em 
3x no cartão

PALESTRA: ASSÉDIO 
MORAL E SUAS REFLEXÕES
Auditório da OAB-MT
Quando: 24 de outubro – 
18h às 22h

Pela primeira vez, OAB-MT traz a base florestal para o centro do debate
Por dois dias, congressistas de 

todo país se reuniram na OAB-
-MT para, pela primeira vez, trazer a base 
florestal para o centro do debate no esta-
do. O 15º Congresso Nacional de Meio 
Ambiente teve como tema “Desafios da 
gestão ambiental e licenciamento ambien-
tal” e contou com a participação do Cen-
tro das Indústrias Produtoras e Exporta-
doras de Madeira (CIPEM). 

Representando a diretoria, a vice-
-presidente Gisela Alves Cardoso pon-
tuou que foram dias de intensas e impor-
tantes discussões para o estado e para o 
país. “Estamos hoje falando e ouvindo 
sobre a preocupação de todos com o meio 
ambiente e trazer essa discussão com o 
ambiente sustentável para dentro da OAB, 
que é a Casa da Democracia, a voz da so-
ciedade civil organizada, só demonstra a 
preocupação e o comprometimento da 
Ordem com as questões sociais”. 

Já a presidente da Comissão de 
Meio Ambiente da OAB-MT, Renata Vi-
viane da Silva, destacou a relevância do 
evento sob os aspectos sociais, acadêmi-
cos, científicos e profissionais. “Após dois 
dias intensos, concluímos com sucesso a 
15° edição e percebemos, cada vez mais, a 
importância desse evento nacional reali-

zado para Mato Grosso”.
O principal intuito do congresso, se-

gundo a presidente, foi a conscientização 
do meio acadêmico e dos profissionais que 
atuam na seara do direito, bem como no 
meio empresarial e técnico sobre os diver-
sos aspectos das políticas públicas voltadas 
ao setor florestal e produtivo. “Nosso obje-

tivo foi fomentar a criticidade da temática 
no âmbito do estado, inclusive motivando 
debates sobre os aspectos legais do arca-
bouço legislativo, a segurança jurídica e 
aspectos práticos que envolvem os temas”. 

Renata Viviane também ressaltou 
as novidades implementadas nesta edi-
ção do evento, sendo elas as discussões 
acadêmicas de artigos científicos e o en-
cerramento com o grande evento social, 
que foi a premiação do 3° Concurso de 
Redação da Subseção de Várzea Grande 
da OAB-MT, cujo tema foi Meio Am-
biente – Resíduos Sólidos. 

“Além disso, as lembranças dos 
palestrantes nesta 15° edição foram re-
sultado de um belíssimo trabalho reali-
zado por meio da reutilização de papel 
A4 nas oficinas promovidas pela Secre-
taria Municipal de Meio Ambiente de 
Várzea Grande, parceira do concurso”, 
finalizou a presidente. 

CONGRESSO DE MEIO AMBIENTE

1º SIMPÓSIO MATO-
GROSSENSE DE DIREITO DA 
INSOLVÊNCIA EMPRESARIAL
Município de Realização: 
Cuiabá
Quando: 8 de novembro – 8h 
às 18h

CAPACITAÇÃO EM 
MEDIAÇÃO PRIVADA
Município de Realização: 
Cuiabá
Quando: 11 a 14 de novembro 
– 18h às 22h
Necessário 100% de 
participação para o recebimento do certificado

PALESTRA: COMO ADVOGAR NO DIREITO PREVIDENCIÁRIO APÓS AS 
REFORMAS
Município de Realização: Cuiabá
Quando: 18 de novembro – 18h às 22h
Inscrições: R$ 20 + 1Kg de alimento não perecível

CURSO: TUTELA PROVISÓRIA NO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL BRASILEIRO: 
ASPECTOS PRÁTICOS
Município de Realização: Cuiabá
Quando: 22 de novembro – 18h às 23h e 23 de novembro – 8h às 11h
Parcelamento em 3x no cartão

CONFERÊNCIA ESTADUAL DA MULHER ADVOGADA E ENCONTRO 
ESTADUAL DA JOVEM ADVOCACIA
Município de Realização: Rondonópolis
Quando: 28 de Novembro – 18h às 20h e 29 de novembro – 7h30 às 12h

CURSO: CONEXÃO E CONTINÊNCIA ENTRE CRIMES ELEITORAIS E 
COMUNS. A DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL SOBRE O 
ARTIGO 35 DO CÓDIGO ELEITORAL
Município de Realização: Cuiabá
Quando: 07 de novembro – 9h às 12h – 14h às 18h
Parcelamento em 2x no cartão

Para se inscrever nos cursos, palestras e eventos oferecidos pelo Sistema OAB Mato Grosso ou obter mais informações, 
acesse o site www.oabmt.org.br/esa ou entre em contato pelos telefones (65) 3613 0956/57.



Informe OAB
www.oabmt.org.br Jornal da OAB-MT - Setembro-2019 - 15 

Um grande avanço para a advocacia e garantia da ampla defesa, o 
projeto de lei que concede a advogados e advogadas constituídos 

poderes para juntada de cópias simples de documentos necessários para a ins-
trução dos processos administrativos no âmbito do Estado de Mato Grosso 
está tramitando na Assembleia Legislativa de Mato Grosso (ALMT). Confor-
me o projeto, a conferência dos documentos originais com suas cópias poderá 
ser feita por meio de declaração simples apresentada pela advogada ou advo-
gado constituído ou pelo preenchimento de formulário disponibilizado pelo 
próprio órgão onde tramita o procedimento, dispensando assim a necessidade 
de cópia autenticada ou firma reconhecida.

As Subseções de Sinop, Sorriso e Lucas do Rio Verde da OAB se 
mobilizaram para defender, em nota pública, a necessidade de 

investimento nos fóruns das comarcas que, desde suas criações, cresceram 
exponencialmente, tanto em número de jurisdicionados, quanto em nú-
mero de processos em tramitação. A medida visa assegurar melhoria na 
prestação de serviços, oferecendo condições de trabalho para a advocacia, 
magistratura e servidores do Poder Judiciário.

Por unanimidade, o Órgão Especial do Conselho Federal da OAB 
entendeu que militares em atividade não podem atuar em ati-

vidades de assessoria e consultoria jurídica. A decisão foi motivada por 
denúncia de que militares da ativa do Ceará (CE) estariam desenvolvendo 
atividades exclusivas de profissionais da advocacia.

Os limites legais para cobrança de honorários de clientes atendidos por 
meio de sindicatos devem seguir as tabelas de honorários fixadas pelos 

Conselhos Seccionais da OAB, prevalecendo os valores definidos no local onde foi 
ajuizada a ação. A decisão unânime foi publicada pelo Órgão Especial da OAB em 
resposta à consulta que questionava a falta de norma que informasse os limites de 
cobrança para este tipo de contratação. 

Membros da Comissão de Políticas sobre Drogas da OAB-MT se reuniram 
com representantes da administração pública estadual, especialmente, 

para cobrar que os recursos provenientes de leilões de bens apreendidos por meio 
de ações de repressão ao tráfico de drogas sejam aplicados em medidas de preven-
ção e segurança. 

Projeto de lei assegura à advocacia 
reconhecimento de cópias de documentos

Subseções de Sinop, Sorriso e 
Lucas do Rio Verde esclarecem 
necessidade de investimento em fóruns

Atividades militares são 
incompatíveis com advocacia 

Limites para cobrança de honorários 
de clientes atendidos por sindicatos 
devem seguir tabela fixada por seccionais

OAB-MT cobra que recursos obtidos com leilões do 
estado sejam aplicados em prevenção e segurança 
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O deputado federal Emanuel Pinheiro Neto 
entregou à diretoria da OAB-MT o projeto de 
alteração do Código Penal. A Ordem participou da 
audiência pública na Assembleia Legislativa e fará 
um parecer sobre a proposta.

A fim de alinhar teoria e prática por meio da explanação de profissionais em 
atuação no mercado mato-grossense, a Comissão de Estudos Permanentes Sobre 
o Compliance da OAB-MT recebeu a diretora de Sustentabilidade, Comunicação e 
Compliance da Amaggi, Juliana de Lavor Lopes.

A Comissão de Direito Agrário da OAB-MT lotou a casa durante o 1º Congresso 
Mato-grossense de Direito Agrário e do Agronegócio, que trouxe para o centro do 
debate um olhar especial para a realidade do estado.

A diretoria da OAB-MT e da OAB Sorriso se reuniram com o presidente do TJMT, desembargador 
Carlos Alberto Alves da Rocha, para defender a reforma dos fóruns da região médio norte.

Filho de pais analfabetos, egresso de escola rural, o jovem 
advogado Cleiton Pereira Alves foi o primeiro de sua família a 
concluir o Ensino Superior e, ao emocionar o conselheiro federal 
Felipe Sarmento, com sua trajetória, foi nomeado membro da 
Comissão Nacional dos Direitos da Pessoa Com Deficiência.


